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Es p e c i a l

O império
g l o ba l i z a d o

Finanças No limite do prazo, governo permite a bancos estrangeiros operar no varejo em moeda nacional

China completa a abertura bancária
AP

O Citi, como os outros bancos estrangeiros, já pode disputar o florescente mercado chinês de depósitos e empréstimos, mas vai ter que dar garantia de US$ 12,5 milhões por agência que abrir

“Não queremos
que depositantes
chineses tenham
prejuízo com crises
em outros países”

Paulo Totti
De Pequim e Xangai

Para ser admitida na Organi-
zação Mundial do Comércio
(OMC), a China assumiu o com-
promisso de transformar-se nu-
ma economia de livre mercado e
tinha prazo de quinze anos para
cumprir rigoroso cronograma
de exigências. A primeira delas
já pode ser tirada da lista. Na se-
gunda-feira entra em vigor a re-
solução do Banco do Povo da
China — seu banco central —
que permite aos bancos estran-
geiros se estabelecerem no país,
abrirem agências e disputarem
com as instituições locais um
florescente mercado de depósi-
tos, empréstimos, investimen-
tos, cartões de crédito e tudo o
mais que a criatividade do setor
possa chamar de produto.

A abertura ocorre exatamente
no limite do prazo. Foi em 11 de
dezembro de 2001 que a China
entrou para a OMC, e a questão
bancária tinha de ser resolvida
em cinco anos.

Festa? Sim e não. Até aqui,
103 bancos estrangeiros (60 ba-
seados em Xangai) atuavam
com limitações. O HSBC, presen-
te na China desde o início do sé-
culo passado, tinha, por exem-
plo, autorização para trabalhar
no interbancário, associar-se a
bancos locais, inclusive estatais,
transacionar com empresas es-
trangeiras, mas não podia ope-
rar como banco de varejo, captar
e oferecer crédito em moeda lo-
cal. Agora pode, em igualdade
de condições com os bancos na-
cionais. Mas, como todos os ban-
cos estrangeiros, vai ter de sub-
meter-se às rígidas regras que o
Banco do Povo estabeleceu.

A primeira delas é instalar-se
na China como pessoa jurídica
local. E isso custa caro. É preciso
internalizar o mínimo equiva-
lente a 1 bilhão de yuans (US$
125 milhões) para constituir o
capital do banco “chinês”. E mais
a provisão de 100 milhões de
yuans (US$ 12,5 milhões) para
cada agência que abrir. Há um
cronograma de cinco anos para o
cumprimento dessas exigências.
“Vamos facilitar a tramitação do
processo de autorização, que de-
verá durar de um a três meses”,
anunciou um porta-voz.

Xu Feng, diretor de assuntos
internacionais da Comissão Re-
gulatória do Sistema Bancário da
China, disse que as condições im-
postas pelo governo procuram
proteger os interesses do país e
dos clientes dos bancos contra
crises externas. “Não queremos
que depositantes chineses te-
nham prejuízo com problemas
que os bancos venham a enfren-
tar em outros países. A exigência
é consistente com os compro-
missos da China na OMC e está
em linha com as normas interna-
cionais e os princípios gerais de
supervisão da prudência bancá-
ria”, disse Xu Feng, com comple-
to domínio, em inglês, de todos
os jargões da profissão.

Segundo Xu Feng, mais de dez
bancos estrangeiros já manifes-
taram ao governo que estão
prontos para aceitar as regras e
disputar o mercado. Vale a pena?
Representantes de grandes ban-
cos multinacionais dizem que
sim. Um deles é precisamente o
HSBC. Richard Yorke, responsá-
vel pelas operações do HSBC na
China, distribuiu nota saudando
a novidade e afirmando que a
permissão para atuar no merca-
do interno sob o mesmo sistema
regulatório dos bancos locais vai
ampliar seus negócios, especial-
mente na concessão de emprésti-
mos em moeda chinesa.

Katherine Tsang, do Standard
Chartered Bank, banco londrino
com negócios voltados para a Ásia,
disse que já encaminhou às autori-
dades o pedido de reconhecimen-
to como banco “chinês”. O Hang
Seng Bank, controlado por capitais
de Hong Kong e também muito

presente na China, informou que
planeja abrir cerca de 30 agências
pelo país e tem US$ 128 milhões
para investir nas disputa por clien-
tes em yuans. O Hang Seng já pos-
sui 15 agências, limitadas a transa-
ções com empresas estrangeiras.

Reincorporada à China em
1999, a antiga possessão inglesa
de Hong Kong não é considerada
totalmente integrante do país.
Suas empresas ainda são qualifi-
cadas como estrangeiras e seu
território não está incluído no
que os intérpretes traduzem para
o inglês como “mainland” (terra
firme, continente). O mesmo
acontece com Macau, ex-posses-
são portuguesa. Chineses do
“mainland” não podem ir a Hong
Kong e a Macau sem permissão.

O mercado bancário chinês é
realmente atraente e, apesar da
frustração com uma abertura
que não será exatamente gratui-
ta como esperavam, os bancos
estrangeiros parecem dispostos
a pagar o preço. Por três razões.

A primeira é a exponencial di-
mensão deste mercado: o crédito
geral na China, segundo fontes
do próprio setor, está 5 pontos
percentuais acima do PIB nacio-
nal (Estados Unidos, 55% do PIB;
Brasil, 33%). Só nos primeiros três
meses do ano, os bancos locais
emprestaram 1,26 trilhão de
yuans (US$ 155 bilhões), mais
que a metade do que esperavam
emprestar durante o ano todo.

“Nenhum grande banco glo-
bal vai correr o risco de ficar de
fora. O chairman que fizer isso e
verificar que seu concorrente to-
pou a parada, já pode conside-
rar-se demitido pelos acionistas”,
disse, em Xangai, um gerente de
banco americano, confiante em
que seu chefe em Nova York pro-
tegerá o próprio pescoço.

A segunda razão é a certeza de
que, pela tecnologia incorporada
ao seu modo de atuação, os ban-
cos estrangeiros poderão con-
quistar mercado na classe média
e entre os jovens, já acostumados
ao uso de cheques, cartões de cré-
dito, caixas automáticos, internet
e aplicações em moeda estrangei-
ra (o depósito em dólares é per-
mitido em qualquer banco, mas o
resgate tem de ser em yuans).

A terceira razão é que encon-
trarão saneado o ambiente para

negócios financeiros. Nos últi-
mos três anos, o governo promo-
veu uma reformulação do setor e
capitalizou os bancos estatais (o
Proer chinês foi gradual, volumo-
so — cerca de US$ 100 bilhões — e
silencioso), obrigando-os a aper-
feiçoar os mecanismos contra fu-
turos créditos podres e a atuar co-
mo competidores entre si e com o
restante do sistema. O governo
absorveu os créditos podres des-
ses bancos e agora encontra difi-
culdades para leiloá-los entre es-
trangeiros, que reclamam do pre-
ço alto do lance inicial.

Os bancos estrangeiros, pelo
menos até 2008, continuarão
usufruindo o privilégio legal das
empresas de outros países (de
qualquer atividade) que inves-
tem na China: pagam 15% de
imposto sobre seus lucros, en-
quanto as empresas nacionais
pagam 33%. Depois de 2008 o
governo pretende equiparar na-
cionais e estrangeiros em rela-

ção ao fisco, inclinando-se pela
fixação de uma taxa de 25%.

Não é conhecida nenhuma rea-
ção negativa, pública, dos bancos
nacionais privados à abertura.
Seus porta-vozes têm apenas afir-
mado que se encontram em con-
dições de competir, pois já se mo-
dernizaram o suficiente. Nos ban-
cos estatais é que os estrangeiros
encontrarão seu adversário mais
forte, especialmente entre os cha-
mados “quatro grandes”, perten-
centes ao governo central: Banco
da China, Banco Industrial e Co-
mercial da China, Banco da Cons-
trução da China e Banco da Agri-
cultura da China.

Os três primeiros fizeram ofer-
ta pública de ações com adesão
que superou as expectativas e es-
tão listados nas bolsas de Hong
Kong e Xangai. O último fará sua
oferta de ações ainda neste inver-
no chinês. Esses bancos têm agên-
cias em todo o país e competem
ferozmente entre si. Depois da re-
estruturação a que foram força-

dos pelo governo, os salários dos
executivos se equipararam aos
dos estrangeiros, e os gerentes
passaram a receber prêmios pela
performance de sua agência, co-
mo acontece em todo o mundo.

Em diversos bairros de Pequim,
as agências, equipadas com o que
existe de mais moderno no atendi-
mento ao público, costumam ficar
uma ao lado da outra, e o espaço
do quarteirão ainda tem de ser di-
vidido com concorrentes menores,
mas igualmente agressivos, os
bancos dos governos provinciais.
Os “quatro grandes” foram os prin-
cipais responsáveis pelo financia-
mento do desenvolvimento chi-
nês, tiveram grandes lucros e tam-
bém fizeram muitos maus negó-
cios, no que foram copiados por
bancos privados locais.

Os maus negócios se deveram a
erros involuntários de análise de
risco ou à conhecida “guanxi”, ex-
pressão usada na China para quali-
ficar os relacionamentos necessá-
rios para se ter sucesso na vida. Prá-
tica antiga, o guanxi pode ser um
inocente relacionamento com o
bilheteiro do teatro que consegue
melhor lugar na platéia, passa pelo
funcionário que agrada ao chefe
para receber promoção e vai até o
domínio da técnica de localizar
quem, numa repartição pública ou
num banco, aceita visitantes que,
ao sair, esquecem malas com di-
nheiro. Um dos objetivos manifes-
tos da Revolução Cultural de Mao
Tsé-Tung era acabar com o guanxi.

Segundo o Banco do Povo, a
inadimplência nos bancos chi-
neses chega a 6,6% do PIB. A con-
sultoria Ernst Young discordou
dos números e publicou seu
próprio levantamento: 41% do
PIB. Sem maiores explicações,
uma semana depois da publica-
ção, o estudo foi retirado do site
internacional da consultoria.

Oxigenados, os “quatro gran-
des” esperam enfrentar a concor-
rência em situação confortável.
Seus quadros dirigentes foram
substituídos nos últimos anos,
com o recrutamento de especia-
listas em produtos bancários for-
mados no exterior. Além disso,
contam com uma formidável re-
de de agências espalhadas pelo
país, enquanto seus adversários
terão de avaliar a cada passo se
este vale o volume da aposta.

Os estrangeiros, entretanto, não
estão apenas interessados em abrir
agências. Querem associar-se aos
bancos chineses ou ser donos de-
les. Depois de um ano e meio de
disputa com o Société Générale, da
França, o Citigroup comprou, por
US$ 3,06 bilhões, 19,9% do Banco
de Desenvolvimento de Guang-
dong, província de 110 milhões de
habitantes e dona dos mais altos
índices de crescimento do país, de-
pois de Pequim e Xangai.

O limite legal para a participa-
ção de estrangeiros em bancos na-
cionais, estatais ou não, é de 20%. O
banco, pertencente ao governo da
província, tem 500 agências. No
pacote de venda das ações do go-
verno, que continua majoritário,
4,7% ficaram com a IBM. O Citi vai
assumir a gestão do banco.

O HSBC, por sua vez, detém
19,9% do capital do Banco de Co-
municações — mais um banco
pertencente ao governo central,
quinto no ranking das estatais —
e pretende ampliar sua partici-
pação. No Banco de Comunica-
ções, o HSBC assumiu a gestão de
seu departamento de cartões de
crédito que, em dois anos, já se
encontra entre os três primeiros
da atividade. Como o crédito ao
consumidor não é prática gene-
ralizada na China, o cartão de
crédito passou nos últimos três
anos a ser o instrumento de fi-
nanciamento do consumo da
classe média. E é a conquista des-
sa fatia de mercado um dos obje-
tivos principais dos estrangeiros.

Finalmente, há regras claras.
Há marco regulatório, precisa-
mente como queriam os bancos
e exigia a OMC. Mas a verdade é
que, em 1977, quando Deng
Xiaoping anunciou seu “socialis-
mo de mercado”, e não se pensa-
va em segurança jurídica — lei de
falências ainda não existe — a
banca internacional começou o
deslocamento para a China, na
esteira de um turbilhão de em-
presas de Estados Unidos, Euro-
pa, Japão, Austrália, Hong Kong,
Taiwan, e até Brasil, que decidi-
ram estar onde o crescimento es-
tá. Os marcos regulatórios chega-
riam quase 30 anos depois.

A quarta reportagem da série ”O império
globalizado’’ será publicada na próxima
edição

Mandarinas
Calçadas de Mao
No meio das calçadas das ruas

de Pequim, Xangai e muitas ou-
tras grandes cidades chinesas,
destaca-se uma linha de lajotas
de 30 centímetros de largura. É
para os cegos, explicam. Por isso,
as lajotas têm pequenas saliên-
cias que o pé percebe ao pisar e
acabam exatamente a meio me-
tro do fim da calçada, na esqui-
na. A prática começou com Mao
Tsé-Tung e resistiu aos tempos,
aparecendo também nas calça-
das de ruas e avenidas abertas
com a explosão econômica.

A 350 por hora
A China não está satisfeita

com os trens que ligam Pequim a
Xangai a 100 quilômetros por
hora. Ainda este mês começa a
construção de uma supervia, ca-
paz de suportar velocidades de
até 350 km por hora, reduzindo
de 12 para 5 horas a duração da
viagem entre as duas maiores ci-
dades chinesas, de 1.200 km. O
investimento do governo será
em torno de 200 bilhões de
yuans (US$ 25 bilhões). A obra
terá de ser terminada em 2010,
quando Xangai será sede de uma
grande exposição internacional.

No ar, o mandarim
Os chineses são os novos tu-

ristas internacionais, substituin-
do as levas de japoneses nas bu-
tiques de Paris. Companhias aé-
reas que operam dentro das
fronteiras da União Européia já
incluem o chinês entre as lín-
guas usadas para comunicação
com os seus passageiros.

Enfim, o sindicato
Cessa tudo que não for ativi-

dade essencial na China, de 1o a
10 de outubro. É a festa do Traba-
lho. Nesses dias de férias — há
mais uma semana, em abril — os
sindicatos finalmente aparecem.
Dão presentinhos para seus asso-
ciados e promovem piqueni-
ques. “Aqui não é como no Oci-
dente. Sindicato e empresas con-
vivem tranqüilamente”, disse um
membro do Partido Comunista.
É a sociedade harmoniosa, anun-
ciada pelo presidente Hu Jintao.

Empresas da Índia e de Cingapura entram na lista
das mais inovadoras do mundo Página B4

Copom projeta inflação mais baixa e acena com
novas reduções da Selic em 2007 Página C2


